
 
 

 

EDcl no AgRg nos EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
716.461 - RS (2015/0121988-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : SINDICATO DOS TAXISTAS DE PORTO ALEGRE 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS CAMARGO E OUTRO(S)
  GUILHERME FANGANITO 
EMBARGADO : EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO 

S/A 
ADVOGADO : IZADORA BACCIN CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL AFASTADO. HONORÁRIOS. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. Merece acolhimento parcial os embargos de 
declaração, apenas para corrigir erro material constante no acórdão 
embargado. Passo à análise do agravo regimental com relação alegada à 
irrisoriedade dos honorários advocatícios.

2. Assim decidiu o Tribunal de origem ao analisar a 
fixação dos honorários advocatícios: "não é caso de majoração: ou 
redução, considerando- se o trabalho realizado, o tempo de 
tramitação e os demais fatores contidos no art. 20, §§ 3º e 4º do 
CPC. O valor fixado, R$ 5.000,00, está adequado à espécie. E não se 
pode desconsiderar que o Sindicato receberá elevado, montante a tal 
título na ação de conhecimento" (fl. 180, e-STJ).  

3. De acordo com a jurisprudência desta Corte, para a 
fixação dos honorários advocatícios, podem ser utilizados  percentuais 
sobre o valor da causa ou da condenação, ou mesmo de um valor fixo, 
não se restringindo aos percentuais previstos no § 3º do art. 20 do CPC.

4. Demais disso, esta Corte adota o entendimento de que 
a fixação da verba honorária pelo critério da equidade, na instância 
ordinária, é matéria de ordem fática insuscetível de reexame na via 
especial, ante o óbice da Súmula 7. Precedentes: AgRg no REsp 
1.546.727/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
27/10/2015, DJe 20/11/2015; AgRg no AREsp 792.611/PR, Rel. Min. 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Segunda 
Turma, julgado em 15/12/2015, DJe 18/12/2015; AgRg no REsp 
1.416.962/SC, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado 
em 01/12/2015, DJe 14/12/2015; AgRg no REsp 1.511.910/SC, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
01/12/2015, DJe 18/12/2015.

Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem 
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efeitos infringentes, apenas para sanar erro material.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
A Turma, por unanimidade, acolheu em parte os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. 
Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 18 de fevereiro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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EDcl no AgRg nos EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
716.461 - RS (2015/0121988-4)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
EMBARGANTE : SINDICATO DOS TAXISTAS DE PORTO ALEGRE 
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS CAMARGO E OUTRO(S)
  GUILHERME FANGANITO 
EMBARGADO : EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO 

S/A 
ADVOGADO : IZADORA BACCIN CARVALHO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 
 
Cuida-se de embargos de declaração opostos pelo SINDICATO DOS 

TAXISTAS DE PORTO ALEGRE contra acórdão da Segunda Turma que ficou assim 
ementado (fl. 392, e-STJ):

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL CONTRA 
ACÓRDÃO DE TURMA JULGADORA. RECURSO 
MANIFESTAMENTE INCABÍVEL. ERRO GROSSEIRO 
INESCUSÁVEL.

1. O agravo regimental interposto contra decisão de órgão 
colegiado é manifestamente incabível.

2. Consoante os termos dos arts. 545 do Código de Processo 
Civil e 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
somente cabe agravo regimental (ou agravo interno) contra decisum 
monocrático, sendo manifestamente inadmissível sua interposição 
contra decisão colegiada.

3. Existência de erro grosseiro, o que inviabiliza a aplicação do 
princípio da fungibilidade e, consequentemente, seu recebimento 
como embargos de declaração.

Agravo regimental não conhecido".

O embargante alega que o acórdão impugnado é contraditório no tocante 
ao erro grosseiro:

1) "De tal sorte, a premissa do fundamento para não conhecimento 
do Agravo Regimental encontra-se, no entender do ora Recorrente, 
contraditória com o existente nos autos, visto que o Agravo 
Regimental desafiou decisão monocrática quanto a incidência da 
súmula 7 para fixação da verba sucumbencial irrisória, e não a 
decisão do colegiado em relação à ora Embargada não enquadrar 
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como Fazenda Pública" (fls. 406, e-STJ).  

2) "Requer se dignem Vossas Excelências em acolher o presente 
Recurso, no sentido de dar provimento ao mesmo para, uma vez 
afastada a contradição, conhecer e prover o Agravo Regimental 
interposto para, afastando a Súmula 07, majorar-se a verba 
honorária fixada, nos exatos termos e parâmetros do art. 20, par. 3, 
do CPC, entre 10% e 20%, e caso não seja esse o entendimento, de 
ter-se como contrariado o disposto no artigo 20, par. 3 do CPC, e 
via de consequencia, determinar-se a remessa dos autos à Corte 
Estadual para adequar o julgamento à norma, isso por ser medida da 
mais lídima Justiça" (fl. 407, e-STJ).  

Impugnação à fl. 411, e-STJ).

É, no essencial, o relatório.
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EDcl no AgRg nos EDcl nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 
716.461 - RS (2015/0121988-4)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. ERRO MATERIAL AFASTADO. HONORÁRIOS. 
REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. Merece acolhimento parcial os embargos de 
declaração, apenas para corrigir erro material constante no acórdão 
embargado. Passo à análise do agravo regimental com relação alegada à 
irrisoriedade dos honorários advocatícios.

2. Assim decidiu o Tribunal de origem ao analisar a 
fixação dos honorários advocatícios: "não é caso de majoração: ou 
redução, considerando- se o trabalho realizado, o tempo de 
tramitação e os demais fatores contidos no art. 20, §§ 3º e 4º do 
CPC. O valor fixado, R$ 5.000,00, está adequado à espécie. E não se 
pode desconsiderar que o Sindicato receberá elevado, montante a tal 
título na ação de conhecimento" (fl. 180, e-STJ).  

3. De acordo com a jurisprudência desta Corte, para a 
fixação dos honorários advocatícios, podem ser utilizados  percentuais 
sobre o valor da causa ou da condenação, ou mesmo de um valor fixo, 
não se restringindo aos percentuais previstos no § 3º do art. 20 do CPC.

4. Demais disso, esta Corte adota o entendimento de que 
a fixação da verba honorária pelo critério da equidade, na instância 
ordinária, é matéria de ordem fática insuscetível de reexame na via 
especial, ante o óbice da Súmula 7. Precedentes: AgRg no REsp 
1.546.727/SC, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
27/10/2015, DJe 20/11/2015; AgRg no AREsp 792.611/PR, Rel. Min. 
Diva Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3ª Região), Segunda 
Turma, julgado em 15/12/2015, DJe 18/12/2015; AgRg no REsp 
1.416.962/SC, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado 
em 01/12/2015, DJe 14/12/2015; AgRg no REsp 1.511.910/SC, Rel. 
Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
01/12/2015, DJe 18/12/2015.

Embargos de declaração parcialmente acolhidos, sem 
efeitos infringentes, apenas para sanar erro material.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Conheço parcialmente os embargos de declaração, apenas para corrigir 
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erro material constante no acórdão embargado, e passo à análise do agravo regimental 
com relação à irrisoriedade dos honorários advocatícios.

Assim decidiu o Tribunal de origem ao analisar a fixação dos honorários 
advocatícios: "não é caso de majoração: ou redução, considerando- se o trabalho 
realizado, o tempo de tramitação e os demais fatores contidos no art. 20, §§ 3º e 4º 
do CPC. O valor fixado, R$ 5.000,00, está adequado à espécie. E não se pode 
desconsiderar que o Sindicato receberá elevado, montante a tal título na ação de 
conhecimento" (fl. 180, e-STJ).  

De acordo com a jurisprudência desta Corte, para a fixação dos 
honorários advocatícios, podem ser utilizados  percentuais sobre o valor da causa ou da 
condenação, ou mesmo de um valor fixo, não se restringindo aos percentuais previstos 
no § 3º do art. 20 do CPC.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. ART. 20, §§ 3º E 4º, DO CPC. MAJORAÇÃO 
DE HONORÁRIOS. EXCEPCIONALIDADE. DESVINCULAÇÃO 
COM O VALOR DA CAUSA. ANÁLISE DA COMPLEXIDADE DA 
CAUSA E DO TRABALHO DESENVOLVIDO PELO ADVOGADO. 
SÚMULA 7/STJ.

1. A orientação da jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça é no sentido de que, para o arbitramento da verba honorária, 
o julgador, na sua apreciação subjetiva, pode utilizar-se de 
percentuais sobre o valor da causa ou da condenação, ou mesmo de 
um valor fixo, não se restringindo aos percentuais previstos no § 3º 
do art. 20 do CPC.

2. A revisão dos honorários fixados demanda, em regra, 
dilação fática e probatória, providência incompatível com a natureza 
do recurso especial, salvo nos casos de irrisoriedade ou exorbitância.

3. Por ocasião do julgamento do AgRg no AREsp 532.550/RJ, 
realizado pela Segunda Turma, na assentada de 2/10/2014, 
convencionou-se que a desproporção entre o valor da causa e o 
arbitrado a título de honorários advocatícios não denota, 
necessariamente, irrisoriedade ou exorbitância da verba honorária, 
que deve se pautar na análise da efetiva complexidade da causa e do 
trabalho desenvolvido pelo causídico no patrocínio dos interesses de 
seu cliente, providência que demandaria, na espécie, revisão da 
prova (Súmula 7/STJ).

4. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no REsp 1.501.947/SP, Rel. Ministro OG FERNANDES, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 18/6/2015, DJe 29/6/2015.)
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Demais disso, esta Corte adota o entendimento de que os honorários 
advocatícios são passíveis de modificação na instância especial tão somente quando se 
mostrarem irrisórios ou exorbitantes, o que não ocorre no caso em apreço. Logo, a 
fixação da verba honorária pelo critério da equidade, na instância ordinária, é matéria de 
ordem fática insuscetível de reexame na via especial, ante o óbice da Súmula 7.

Nesse sentido:

"ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO 
ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. COISA JULGADA. 
CARACTERIZAÇÃO. ALTERAÇÃO DO JULGADO. 
IMPOSSIBILIDADE. REVISÃO DO ACERVO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 
suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. No que se refere à suposta ofensa à coisa julgada, o Tribunal 
a quo entendeu que "está presente a tríplice identidade exigida pelo 
parágrafo 2º do art. 301 do CPC para o reconhecimento da coisa 
julgada". Modificar o acórdão recorrido, como pretende a parte 
recorrente, demanda reexame de todo o contexto fático-probatório 
dos autos, o que é defeso ao STJ em vista do óbice de sua Súmula 7.

3.  O STJ pacificou a orientação de que o quantum da verba 
honorária, em razão da sucumbência processual, está sujeito a 
critérios de valoração previstos na lei processual, e sua fixação é ato 
próprio dos juízos das instâncias ordinárias, às quais competem a 
cognição e a consideração das situações de natureza fática.

4. Esta Corte atua na revisão da verba honorária somente 
quando esta tratar de valor irrisório ou exorbitante, o que não se 
configura neste caso.

5. Aplicar posicionamento distinto do proferido pelo aresto 
confrontado implica no reexame da matéria fático-probatória, o que 
é obstado a este Tribunal Superior, conforme determina a Súmula 
7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja 
Recurso Especial." 6. Agravo Regimental não provido."

(AgRg no REsp 1.546.727/SC, Rel. Ministro HERMAN 
BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 27/10/2015, DJe 
20/11/2015.)

"ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. VIOLAÇÃO DO ART. 535. INEXISTÊNCIA. 
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EXISTÊNCIA DE RESPONSABILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
REVISÃO DO VALOR DA INDENIZAÇÃO. SÚMULA 7/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1.  Não prosperar a tese de violação do art. 535 do CPC, 
porquanto o acórdão recorrido fundamentou, claramente, o 
posicionamento por ele assumido, de modo a prestar a jurisdição que 
lhe foi postulada.

2. Rever o entendimento do Tribunal de origem, no tocante à 
existência dos pressupostos ensejadores da responsabilidade civil, 
implica o reexame dos elementos probatórios do autos, o que não 
pode ser analisado na via eleita, ante o óbice da Súmula 7/STJ.

3. Quanto ao valor fixado a título de indenização, o STJ 
entende ser possível rever o importe atribuído, nos casos em que for 
manifestamente excessivo ou irrisório, o que não é o caso dos autos. 
Assim, analisar o valor fixado implica o reexame das provas dos 
autos, o que é vedado pela Súmula 7/STJ.

4. Rever o valor dos honorários advocatícios faz-se imperiosa a 
análise das normas previstas nas alíneas do § 3º do art. 20 do CPC, 
quais sejam, o grau de zelo do profissional, o lugar da prestação do 
serviço, a natureza e importância da causa, o trabalho realizado pelo 
advogado e o tempo exigido para o seu serviço. E o recurso especial, 
como já mencionado anteriormente, não se presta à análise de 
aspectos de ordem fática pelo óbice do enunciado n. 7 da Súmula 
desta Corte.

5. Agravo regimental a que se nega provimento."
(AgRg no AREsp 792.611/PR, Rel. Ministra DIVA MALERBI, 

DESEMBARGADORA CONVOCADA TRF 3ª REGIÃO, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 18/12/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS, FIXADOS CONSOANTE APRECIAÇÃO 
EQUITATIVA DO TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE, 
NO CASO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. É firme a jurisprudência do STJ no sentido de "não ser 
possível, por meio de recurso especial, a revisão do critério de justiça 
e equidade utilizado pelas instâncias ordinárias para fixação da 
verba advocatícia, por depender tal providência da reapreciação dos 
elementos fático-probatórios do caso concreto" (STJ, AgRg no 
AREsp 472.319/RS, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 02/05/2014).

II. Desse modo, "ressalvadas as hipóteses de imposição de 
honorários em patamar exorbitante ou irrisório em relação à 
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complexidade ou valor da demanda, o Superior Tribunal de Justiça 
firmou entendimento de não ser cabível, em sede de recurso especial, 
rever o montante arbitrado à luz dos critérios de equidade previstos 
no § 3º do art. 20 do CPC, sob pena de incidência no óbice da 
Súmula 7/STJ" (STJ, AgRg no REsp 926.527/GO, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEXTA TURMA, DJe de 18/06/2012).

III. Impossibilidade de revisão do valor dos honorários de 
advogado, fixados, no caso, mediante apreciação equitativa do 
Tribunal de origem (art. 20, § 4º, do CPC), ante o óbice da Súmula 
7/STJ, não se podendo concluir, diante das circunstâncias específicas 
da causa, delineadas no acórdão recorrido, pela falta de 
razoabilidade ou irrisoriedade dos honorários de advogado.

IV. Agravo Regimental improvido."
(AgRg no REsp 1.416.962/SC, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 
14/12/2015.)

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONSULTA 
TRIBUTÁRIA. CARÁTER VINCULANTE. DISCUSSÃO ACERCA 
DA UTILIZAÇÃO DO PRODUTO VENDIDO COMO INSUMO 
INDUSTRIAL. QUESTÃO ATRELADA AO REEXAME DE MATÉRIA 
PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ.

1. O reexame de matéria de prova é inviável em sede de 
recurso especial (Súmula 7/STJ).

2. A fixação de honorários advocatícios é providência peculiar 
de caso concreto, de forma que o julgamento de um caso sob 
determinado contexto não pode ser tomado como regra objetiva 
para o julgamento de outros casos em contextos diferentes, 
sobretudo porque, conforme exposto acima, o revolvimento de tais 
contextos, seja para mais seja para menos, é inviável em sede de 
recurso especial pelo óbice da Súmula nº 7 do STJ.

3. Agravo regimental não provido."
(AgRg no REsp 1.511.910/SC, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
01/12/2015, DJe 18/12/2015.)

Ante o exposto, acolho os embargos de declaração, sem efeitos 
infringentes, apenas para sanar erro material. 

É como penso. É como voto. 
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MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
EDcl no AgRg nos EDcl nos EDcl no

Número Registro: 2015/0121988-4 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 716.461 / RS

Números Origem:  00750166220148217000  02541530420148217000  03517800820148217000  70058824533  
70059279737  70060615903  70061592176  70063278204

PAUTA: 18/02/2016 JULGADO: 18/02/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : SINDICATO DOS TAXISTAS DE PORTO ALEGRE
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS CAMARGO E OUTRO(S)

GUILHERME FANGANITO
AGRAVADO : EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO S/A
ADVOGADO : IZADORA BACCIN CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Taxas

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : SINDICATO DOS TAXISTAS DE PORTO ALEGRE
ADVOGADOS : ALEXANDRE LUIS CAMARGO E OUTRO(S)

GUILHERME FANGANITO
EMBARGADO : EMPRESA PÚBLICA DE TRANSPORTE E CIRCULAÇÃO S/A
ADVOGADO : IZADORA BACCIN CARVALHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, acolheu em parte os embargos de declaração, sem efeitos 
modificativos, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães 
(Presidente) e Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
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